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Paradigmas teóricos do positivismo, vigentes em nosso século, estão sendo questio­
nados e interpelados, pois vêm demonstrando sintomas de limitação e esgotamento 
em sua capacidade explicativa em face das situações vividas, das transformações 
sociais e das necessidades crescentes de produzir ações sociais de transformação, 
envolvendo a participação atuante dos sujeitos desta transformação. Tudo isto se ex­
pressa na desarticulação entre teoria e prática, bem como na busca de altemativas 
metodológicas para a pesquisa e a ação que articulem teoria e prática. É neste con­
texto de busca de altemativas que se insere a fenomenologia, como ciência do vivido, 
ou a fenomenologia existencial. 

2. Teorias educacionais 

A ação social da educação polrtica realizada pelo educacional inspirou-se em teorias 
sociais e cientfficas e foi traçada como objeto de poltticas educacionais. 

A teoria educacional de modelo positivista surgiu da generalização do modelo das 
ciências naturais ou do método experimental, o qual procura submeter metodicamente 
as-idéias à experiência dos fatos. Todos nós conhecemos as suas etapas básicas: 
observação dos fatos, levantamento de hipóteses erguidas a partir da observação, 
verificação experimental das hipóteses, explicação, formulação de leis e de teorias. A 
regra fundamental é que, em ciência, a prova não se constitui em certezas sem a con­
traprova. Esta idéia, já presente nos textos de 1867 de Claude Bemard,' reaparece 
hoje, por exemplo, em K. Popper. 

Pelos princfpios desta teoria, o homem é visto como um organismo cujo funcionamen­
to pode ser analisado em termos de papéis sociais e desempenho de funções, ou 
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como um mecanismo de tipo biopsrquico, entendido como soma de partes, soma de 
órgãos. A teoria educacional, herdeira desta tradição, deu ênfase à ação pedagógica 
em seus aspectos de funcionamento técnico, de sistema de organização preferen­
cialmente de tipo empresarial, e de diretivismo no planejamento. A prática educacional 
se expressou em métodos autoritários, hierárquicos, fundamentando-se na ciência e 
na técnica e em nome da eficácia. 2 

A educação viu-se também influenciada pela teoria do capital humano. Nesta teoria, 
os modelos de planejamento educacional enfatizam a necessidade de crescente pro­
dutividade nas ações pedagógicas, fazendo-se obter isto a partir da formação de re­
cursos humanos e do uso racional destes recursos. É a fase da planificação e da 
produção, no contexto do desenvolvimento econômico nacional, que foi trazida para a 
educação. 

A teoria da reprodução também se fez presente na educação. Pelas formulações des­
ta teoria, denuncia-se a ação educacional como de reprodução do sistema social, on­
de as forças dominantes atuam visando manter, nas relações sociais, a sua domi­
nação. Analisa-se aqui o papel de dominação não só da classe dominante, mas 
também a dominação cientrtico-cultural exercida pelos profissionais da área social so­
bre as populações, bem como a dominação científico-tecnológica exercida sobre o 
Brasil pelos parses avançados no sistema industrial capitalista. Trata-se do problema 
da transferência de tecnologias de ação e controle social, trazido do "centro" (pafses 
desenvolvidos) para a 'periferia" (parses em vias de desenvolvimento), através dos 
mecanismos de colonialismo, imperialismo, multinacionais, empréstimos financeiros, 
etc. A teoria da reprodução se associa, assim, à teoria da dependência na análise so­
cial e educacional. 3 

As teorias da transformação se apresentam sob a forma de mudanças, alcançadas 
pelO processo de desenvolvimento econômico social e educacional, ou sob a forma 
de transformação revolucionária. Esta, por sua vez, pode ser entendida sob a forma 
da luta sangrenta entre as classes ou sob a forma da luta de classes na via longa da 
revolução cultural ou da "conversão" da classe dominante, posicionando-se em favor 
da classe dominada em suas lutas históricas.' Para estas teorias da transformação, 
sob qualquer modalidade, ou seja, quer sejam desenvolvimentistas, quer sejam revo­
lucionárias, a prática teórica de produção de conhecimentos se associa à prática polr­
tica. Na teoria do desenvolvimentismo, a prática polrtica da ação social aplicada à 
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educação vinha traçada pelo planejamento econômico, ao qual aquela devia estar su­
bordinada. Os educadores revalorizam os sujeitos sociais, por reconhecerem neles 
os sujeitos que atuarão visando as mudanças sociais planejadas. No entanto, a expe­
riência demonstrou que aqui se esbarrava com a questão estrutural, a qual se vincula 
à polrtica govemamental. A teoria da transformação revolucionária vai atuar, justamen­
te, sobre este ponto: é preciso haver primeiro mudança estrutural para, em seguida, 
haver a mudança social. O papel do educador, em sua ação polrtica ou em sua 
docência, deve-se voltar para a estratégia de formação na prática polrtica e ideológica 
em prol da mudança estrutural. A teoria se obtém pela práxis revolucionária. 

Em todas estas teorias há uma questão que hoje é recolocada. O que se deve com­
preender por sujeito social? É um sujeito qualquer, anônimo, bastante próximo da 
noção de sujeito, ou o ator social de que falara o funcionalismo? A questão da subjeti­
vidade é irrelevante, pois não há sujeito, mas só estrutura que forja os chamados su­
jeitos, tal como apregoa o estruturalismo? Não será a noção de subjetividade o último 
resqurcio da noção de sujeito defendida pela burguesia e pelo liberalismo?' Ou de­
vemos repensar o homem na busca de um novo humanismo e de uma nova compre­
ensão do sujeito, que dê conta dos problemas de transformação da situação vivida 
pelos setores populares? Nesta última direção, diversos caminhos se cruzam. Aque­
les seguidos por A. Gramsci, por Garaudy, E. Pacci, por Alfred Schutz e Maurice 
Merleau-Ponty, para falar de alguns nomes vinculados à filosofia. Ou então, pelos que 
fazem pesquisa qualitativa, pesquisa participante, pesquisa-ação, pesquisa tipo com­
preensiva, hermenêutica-critica e fenomenológica. 

3. Por uma nova teoria da educação 

A tendência atual dos educadores é a de considerar o homem em seu todo, holistica­
mente, ou em sua totalidade do mundo da vida: vida pessoal, social, do meio ambien­
te; mundo da sua vida histórica, cultural, de classe; mundo da sua vida de ação polrti­
ca, sindical, de participação em associações, etc. Assim, o professor em sua ação 
pedagógica não quer mais fazer uma mera transmissão de conhecimentos, mas quer 
fazer "promoção humana" de seus educandos. A sua ação é voltada para pessoas e 
não mais para sujeitos anônimos. Ele quer superar os dualismos clássicos, oriundos 
da visão naturalista do homem, a saber, dualismo entre mente e corpo, indivrduo e so­
ciedade, relacionamento pessoal e impessoal, pessoa e cliente. Ele quer compreen­
der o homem situado no mundo em sua totalidade da vida tal como é por ele vivida. 
Mas, o educador não quer compreender o homem em sua vida vivida tal como ele 
compreende um livro que leu ou uma lição que aprendeu. Esta compreensão é recr­
proca da vida vivida, tanto pelo educador quanto pelo sujeito educando que vive a sua 
vida. É esta compreensão subjetiva que leva à conscientização e à ação no ato pe­
dagógico. 

, Foucault, M. L'arcMologie du savoir. Paris, Gallimard, 1969. 
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Na verdade, o sujeito que vive tem um saber "pré-reflexivo" da sua própria vida. Ele 
não tem um saber claro, critico e consciente, o qual será obtido pela reflexão. Este 
saber "pré-reflexivo" do vivido é também chamado por diversos autores de "fenômeno 
da pré-compreensão", inerente a todo processo de conhecimento. Tem-se uma com­
preensão vivida no plano pré-reflexivo para ter-se, em seguida, a compreensão refle­
xiva desta experiência vivida. 

Convém lembrar que nenhum dos grandes autores da fenomenologia elaborou um tra­
tado de pesquisa fenomenológica para a educação. É certo que E. Husserl, o funda­
dor da fenomenologia contemporânea, definiu-a como uma "ciência do vivido" e abor­
dou questões básicas sobre o '"método fenomenológico" em suas obras Idéias diretri­

zes para uma fenomenologia; A fenomenologia como ciência rigorosa; Crise das ciên­
cias e da humanidade européia; Meditações cartesianas. É certo, ainda, que Karl Jas­
pers foi um dos primeiros a aplicar o método fenomenológico em psiquiatria, seguin­
do-se outros autores que o aplicaram em outras ciências humanas e sociais, bem 
como na educação, como é o caso de Martin Buber e de Paulo Freire, por exemplo. 
Neste trabalho apresentamos, de maneira sucinta, as principais idéias sobre o método 
fenomenológico que possam interessar à educação. 6 

4. A fenomenologia 

A fenomenologia, na história de seu movimento, se apresenta em três direções, con­
forme escreve H. Spiegelberg: transcendental, genética e existencial. 7 Isto quer di­

zer: ela evoluiu de modo a que método e temática se apresentem indissociáveis. Po­
de-se confirmar isto lendo as obras do próprio Husserf, ou as de Jaspers, Heidegger, 
Merleau-Ponty, Alfred Schultz, J.P. Sartre, Paul Ricoeur, etc. 

A fenomenologia transcendental caracteriza-se por se preocupar com a essência do 
vivido, descartando de seu pensamento as questões concretas da existência. A fe­
nomenologia genética procura as rarzes passivas e ativas no homem, para explicar a 
origem de nossos conhecimentos e os processos de sua tomada de consciência pelo 
próprio homem. A fenomenologia existencial busca compreender o homem em sua 
estrutura universal mas, concomitantemente, na sua experiência concreta do vivido. 
Assim, nesta última perspectiva, pode-se dizer que, se a fenomenologia jamais tratou 
de temas como os do menor abandonado, saúde, alimentação ou outros de interesse 

6 Sobre este assunto, remeto o leitor aos s~guintes textos: Capalbo, C. Fenomenologia e ciências 
humanas. 2. ed. rev. e ampl. Rio de Janeiro, Ambito Cultural, 1984: Metodologia das ciências sociais: 
a fenomenologia de Alfred Schultz. Rio de Janeiro, Antares, 1979. Giles, Thomas Tanson. Do exis­
tencialismo ~ fenomenologia, São Paulo, Edusp. 2v.; Filosofia da educação. São Paulo, EPU, 1983. 
Strasser, Stepham. Phénomenologie etsciences /'homme. Louvain-Paris, Nauwelaertz, 1967. 
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Martinus Nyjhoff, 1960.2 v. 
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social, nem por isto esses temas deixam de ser um fenômeno social que aparece na 
vida concreta das pessoas sob uma determinada luz pré-compreensiva, sob um de­
terminado estilo, como se preferia expressar Merleau-Ponty, e que podem ser descri­
tos tal como são vividos, explicitados, compreendidos e interpretados: eis af algumas 
etapas do método fenomenológico de que voltaremos a tratar. 

Do ponto de vista epistemológico, a fundamentação do método fenomenológico supõe 
que já se tenha esclarecido a questão da estrutura da consciência, pois, para que se 
dê a passagem da pré-compreensão à compreensão, do pré-reflexivo ao reflexivo ou 
do puro vivido à consciência reflexiva do vivido, nós pressupomos saber o que é a 
consciência humana. 

As investigações fenomenológicas de E. Husserl caracterizaram-se pelo exame ini­
ciai da estrutura da consciência. Para ele a consciência não é uma substância que 
suporta um espfrito ou que está envolvida pelo corpo; ela não é também redutfvel àqui­
lo que a observação empfrica pode propiciar. 

A consciência é ato e está sempre voltada para algo: para o mundo exterior, para as 
coisas, para os outros homens, para si mesma, para o seu ego, para a ação que o 
homem executa, para os seus sentimentos, para a sua imaginação e lembrança, etc. 
Husserl agrupa os atos da consciência em atos cognitivos ou intelectivos, atos afeti­
vos e práticos. Esses atos não se dissociam na existência concreta do homem: eles 
são interligados pela estrutura intencional da consciência. 

4.1 Intencionalidade da consciência 

A consciência entendida como ato nos interdiz de pensá-Ia com conteúdos inatos ou 
a prion'. A consciência humana em sua existência concreta é finita e temporal, inserida 
numa cultura, numa dada sociedade e num dado momento histórico. É a consciência 
engajada, como fala Merleau-Ponty, ela não é apenas inserida no mundo, pois o seu 
"ser-no-mundo" é o poder de ter consciência desta inserção e de tomar posição em 
face desta inserção - é isto que define a noção de engajamento. 

A consciência tem um duplo movimento, como se fosse de sfstole e diástole, metáfora 
usada por Husserl, ou centrfpeta e centrlfuga, metáfora empregada por Merleau-Pon­
ty.· Em termos técnicos isto significa que a consciência tem um movimento de 
imanência e de transce':ldência. A consciência se volta intencionalmente para o mun­
do e reflui intencionalmente sobre si mesma. A consciência é resultante, pois, deste 
duplo movimento de sua intencionalidade: aberta ao mundo e aos outros, surgindo no 
seio do entrecruzamento das suas condições de vida e experiência na famnia, desde 
a sua formação biopsfquica, bem como na vida da sociedade, na vida cultural que a 

8 Merteau-Ponty, Maurice. Fenomenologia da percepç6o. Rio de Janeiro. Freitas Bastos, 1971. 
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envolve, na linguagem, no trabalho, na história, na polrtica; a consciência é voltada pa­
ra si mesma como consciência de si enquanto centro irradiador de intenções, de de­

sejos e vontades, de luz compreensiva, em suma, consciência de si como um ego 
temporal e histórico. 

É por isso que o fenômeno da fome, por exemplo, tal como ele é vivido pelas pes­

soas, tem dois aspectos indissociáveis em sua universalidade: um de natureza estru­
turai e formal que permite entender, falar e conceituar este fenômeno nele mesmo, tal 
como fazem os organismos internacionais de saúde e de alimentação, ou como pode 
ser feito em qualquer pars de nosso planeta. Outro e de natureza material ou de con­
teúdo, que expressará a situação existencial concreta em que a fome é vivida por al­
guém, e que difere de um lugar para outro, de uma classe para outra. Assim, a fome 
do nordestino flagelado pela seca não é a mesma fome que a classe média urbana vi­
vencia. A fome vivida pelas populações carentes no Brasil não se compara à fome vi­
vida pelos desempregados, mas amparados pela previdência social, na Europa ou 
nos EUA. Os brasileiros expressam, pela sua modalidade de viver, a sua fome com 
todos os condicionamentos sociais, de classe, econômicos, culturais e polrticos nela 
presentes. A fenomenologia existencial se interessará pela explicitação, descrição, 
compreensão, interpretação e ação sobre o fenômeno da fome em sua natureza ma­
terial - e não em sua natureza meramente formal. 

É por causa do reconhecimento atual de que um fenômeno social, como o da edu­
cação por exemplo, não pode mais ser analisado isoladamente da pessoa que vive tal 
fenômeno na sua totalidade existencial da sua condição de vida, é por causa disto, 
repito, que se diz serem as instituições sociais da sociedade contemporânea de tipo 
industrial as que provocam, produzem ou desencadeiam as condições de possibilida­
de de inúmeros problemas sociais, tais como o da fome, da incultura, da desedu­
cação, do desemprego, mortalidade infantil crescente, doenças nervosas, alcoolismo, 
tóxicos, etc. A compreensão dos problemas sociais vividos pelo homem brasileiro 
passa, necessariamente, pela compreensão de como se cruzam, em sua existência, 
as violências institucionalizadas exercidas contra ele em sua vida concreta. 

Pela análise da intencionalidade da consciência, vê-se que a relação entre sujeito 
(noese ou pólo noético, como se expressa Husserl, ao empregar este termo de ori­
gem da filosofia grega) e objeto (noema ou pólo noemático, termo igualmente de ori­
gem grega) são indissociáveis e que há uma ligação essencial entre ambos.' A 
consciência se dirige, se abre adiante do mundo, é sempre consciência de algo, e por 

9 Husseri prefere falar de relação noético-nomeática, de noese e noema, em vez de sujeito e objeto, 
para não ser confundido com o uso dado pelos positivistas à questão epistêmica das relações entre 
sujeito e objeto. Para estes, só é objeto cientnico aquele que pode ser observado e experimentado. 
Para Husserl, objeto é tudo aquilo que se apresenta como fenômeno para a consciência, podendo ser 
objeto real ou irreal, compreendendo, pois, aqueles objetos do tipo da imaginação, da lembrança, da 
alucinação, da matemática (objetos ideais), etc. 
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isto o fato originário e irredutfvel é a correlação entre um sujeito que se volta para um 
objeto, e um objeto que se mostra como fenOmeno, em si mesmo, ao sujeito. A feno­
menologia se orienta para os objetos enquanto intencionados pela consciência, procu­
rando neles discemir a sua essência ou estrutura invariante fundamental. Essas 
essências não são representações de tipo psicológico, mas são fenômenos que se 
manifestam à consciência e que são por esta significados. Assim, a essência é cons­
titufda pela consciência como significado, isto é, a consciência dá sentido ao mundo, 
ela é origem de todo o significado, ela é doadora de significado, fazendo com que o 
mundo apareça como fenômeno significativo para a consciência. 

Husserl distingue a intencionalidade do ato de significar, que é fruto de nossos jufzos, 
de nossas tomadas de decisão voluntárias na ordem da significação, da intencionali­
dade operante, sempre atuante. Merleau-Ponty assim explica esta intencionalidade 
operante: é ela "que faz a unidade natural e antepredicativa do mundo e de nossa vi­
da, que aparece em nossos desejos, em nossas apreciações, em nossa paisagem, 
mais claramente que no conhecimento objetivo, e que fomece o texto para o qual 
nossos conhecimentos procuram ser a tradução em linguagem exata".' o 

4.2 Descrição e intuição 

Sabemos que a filosofia de Husserl nasceu como reação e como ruptura ao idealismo 
e ao positivismo. Do idealismo a ruptura se deu por divergir das construções a priori 
daquela filosofia; positivismo por este se desinteressar do conhecimento essencial 
das coisas, pois só considera válido o fenOmeno empiricamente comprovado. 

o lema de Husserl: "volta às coisas nelas mesmas", nada mais é que uma tentativa 
para se chegar às coisas livre de preconceitos ou pressupostos interpretativos. É por 
isto que Husserl define a fenomenologia como "ciência dos fenômenos", isto é, daqui­
lo que é imediatamente dado em si mesmo à experiência da consciência ou como 
presença à consciência. O que se visa nesta experiência é descrever o fenômeno, 
procurando, pouco a pouco, que o seu núcleo essencial se desvele à consciência. 
Pode-se dizer, então, que o conteúdo inteligfvel dos fenômenos, em seu aspecto es­
sencial, é captado por uma visão imediata ou "intuição da essência". O método de in­
vestigação da fenomenologia é, pois, o intuitivo. É importante chamar a atenção para 
a passagem da intenção à intuição, tal como Husserl a opera. 11 

O objetivo de toda teoria do conhecimento ou de qualquer método filosófico é o de se 
chegar à evidência. Uma idéia precisa ser justificada e, se isto ocorre, nós a mante­
mos. Mas, diante da evidência contrária, esta idéia vai ser rejeitada, criticada ou revis­
ta. E, quando não há evidência favorável ou contrária, nós duvidamos da idéia. 

'o Merfeau-Ponty, Maurice. op. cit. p. 15. 

" Husserf, E. Idées directrices pour une pMnomenologie. Paris, Gallimard, 1950. 
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Um dos meios para se alcançar a evidência é a intuição, ou seja, a capacidade inte­
lectual que o homem tem para conhecer certos princípios fundamentais de modo ime­
diato, sem necessidade de intermediários de tipo demonstrativo. São apreendidos por 
uma visão intelectual imediata e direta, e os princípios assim apreendidos são eviden­
tes por si sós. 

A consciência, como já dissemos, se dirige intencionalmente para algo, diretamente e 
de uma maneira originária, ou seja, tal como isso se dá "em pessoa" - é a idéia de 
"volta às coisas nelas mesmas" realizada pela intuição. Pela visada direta, imediata, 
que é a intuição, nós apreendemos qualidades sensíveis (cores, som, cheiro, etc.) e 
significações ou essências inteligíveis. Esse imediato de que falamos acima não se 
define, não se demonstra, não se constrói intelectualmente. Ele é mostrado, ele é ex­
perimentado pela vivência, e ele pode ser explicitado em sua constituição significativa 
e essencial nesta experiência vivida. 

Husserl chama de "redução" a uma série de procedimentos visando chegar, através 
da experiência vivida, ao núcleo especial ou invariante presente nesta experiência. 
Ele chama de "redução eidética" a aplicação metodológica da descrição dos fenôme­
nos, visando deixar aparecer ou desvelar-se do acidental aquilo que é essencial. 

o que interessa na descrição não são os "fatos" ou as suas "causas", pois estes in­
teressam à ciência empírica. O que interessa na descrição são os fenômenos que se 
manifestam em si mesmos, tais como são, para a consciência. 

Husserl chama de "redução transcendental" a colocação entre parênteses ou a sus­
pensão dos juízos que visam provar a existência. Esta se experimenta concretamen­
te. Ela não é demonstrável pela ciência ou pela filosofia. O que interessa é ver como 
esta vivência existencial dá-se a si mesma significado e valor, quer na sua vida pes­
soal, quer na coletiva. A fenomenologia transcendental nada mais é do que o estudo 
deste modo de aparecer das coisas para a consciência humana. 

Mas, o estudo da subjetividade, imbric:::.do na questão da consciência, não deve ser 
confundido com o estudo de nenhuma forma de individualismo e subjetivismo de ex­
periências psicológicas singulares e exclusivamente pessoais. Não se trata de exa­
minar o sujeito empírico, mas aquilo que Husserl denominou de sujeito transcendental. 
O que se quer nesta análise é explicar a estrutura universal e necessária da subjetivi­
dade, é tentar compreender e expressar, aprofundar e alargar a experiência do eu e 
do outro eu. A reflexão fenomenológica do ego mostra-nos que a realidade deste não 
é aquela de um eu isolado, mas sim a de uma intersubjetividade, ou seja, o relaciona­
mento concreto na existência com outros eus no mundo de objetos, de coisas e da 
natureza ffsica e social. A dimensão intersubjetiva leva a uma maior conscientização 
das exigências de integração do ego na coletividade, ou seja, da compreensão de sua 
finalidade na ação social e educacional. Mas, não percamos de vista que o objetivo de 
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Husserl é este conhecimento do ego e da intersubjetividade "purificados da con­
tingência existencial", ou seja, não se trata de fazer uma análise dos fatos, baseados 
em conceitos, mas de explicitar o sentido do conteúdo essencial dos fenômenos que 
se mostram ou se colocam no campo da consciência. 

A intuição é doadora de significação, isto é, ela é um ser intelectual que constitui seus 
objetos. Ela não é um mero olhar, mas sim um ver com discernimento, um ver inteli­

gente, cuja caracterfstica básica é a de significar ou dar sentido a algo, objeto desta 
visão. Por objeto entende-se tudo aquilo que é ou pode ser o termo do ato intencional 
da consciência. Assim, pode-se dizer que há tantas classes de objetos quantos são 

os atos da consciência. E, dentre estes, destacam-se os atos de percepção, de ima­
ginação, de julgamento, da fala, da lembrança, da significação, da ação, da vontade, 
do desejo, etc. A intuição virá preencher de significados todos os atos da consciência. 

A fenomenologia se apresenta como ciência descritiva, rigorosa, concreta, que mos­
tra e explicita, que se preocupa com a essência do vivido. Ela é uma ciência eidética 
material, pois os vividos intencionais dão forma aos conteúdos pela significação. Por 
se referir à essência, pode-se dizer ainda que a fenomenologia é uma ciência que se 
refere ao possível como uma modalidade da existência humana, enquanto esta se 
apresenta como um poder-ser e realizadora de projetos existenciais de natureza pes­
soal ou social. 

São as seguintes as fases da descrição fenomenológica: situação de presença do su­
jeito em face do fenômeno a ser descrito (é o lema de "volta às coisas nelas mes­
mas"); descrever adequadamente o que é significativo ou essencial do próprio fenô­
meno; descrição compreensiva e interpretativa. 

"Volta às coisas nelas mesmas" significa a atitude descritiva desprovida de "concei­
tos a priori"; o que se visa é redescobrir num encontro original, anterior a todas as in­
formações já dadas, o que são as coisas nelas mesmas tais como se mostram ou 
aparecem à consciência perceptiva. 

Descrever adequadamente os aspectos essenciais de um fenômeno é o modo que 
temos para afirmar que um dado fenômeno é, nele mesmo, inconfundível com outro. 
Trata-se de descrever o fenômeno tal como o percebemos. Para Merleau- Ponty a 
consciência está inserida no mundo, pois é a consciência de um sujeito existente no 
mundo, ela é a consciência de um "ser-no-mundo". Ela é, pois, consciência engajada, 
consciência temporal, consciência ingênua e critica. A análise descritiva destas for­
mas da consciência situada faz parte do projeto compreensivo da consciência para a 
fenomenologia existencial. É por isso que Merleau-Ponty afirma que toda a signifi­
cação para uma consciência é significação existencial. Daí, ainda, a sua afirmativa de 
que nunca poderemos abranger o fenômeno na sua riqueza significante em um só dos 
seus significados. 
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o fenômeno se dá em perspectivas, dada a sua manifestação à existência que é 
sempre situada. Por isto o sentido dado a um fenômeno se faz a partir dos diversos 
lugares de sua manifestação. Para ser significante um determinado aspecto da des­
crição, é preciso que ele corresponda ao ponto de vista em que o sujeito o pode per­
ceber. Mas, esclareçamos desde já, esta significação não é fruto de nenhum subjeti­
vismo, ou seja, não é fruto de nenhuma atribuição arbitrária dos sujeitos, levando-nos 
a um relativismo das significações e das opiniões, negando-se, por este relativismo, a 
própria verdade. Significação subjetiva não é sinônimo de exclusividade para um in­
divíduo. Significação subjetiva quer dizer que ela é manifestação do fenômeno para 
um sujeito, a partir de um lugar e de um ponto de vista, que podem ser vivenciados e 
experimentados por quaisquer sujeitos que se posicionem neste lugar e neste ponto 
de vista. A significação subjetiva é, de fato, intersubjetiva, comunitária, e não indivi­
duai e isolada. 

A significação é vivência pessoal de um sujeito, pois é por ele experimentada, mas ela 
é ao mesmo tempo de valor universal, pois pode ser vivenciada, compreendida e co­
municada por outros sujeitos, desde que atendam às condições acima enumeradas. 
Na significação se re~liza a unidade fenomenológica do ato de dar sentido, ou a in­
tenção significativa, e o ato de preenchimento significativo ou de referência à ex­
pressão. 

A universalidade de sentido não é uma abstração formal. Ela é concreta, histórica e diz 

respeito à existência. Assim, ela é individual e coletiva, infinita e inesgotável. O senti­

do de um fenômeno não se esgota nos sentidos a ele atribuídos, pois o significante é 
mais rico do que os significados que nós a ele atribuímos historicamente. Por isto, a 
busca de compreensão dos fenômenos nos mostra que ela jamais alcança o sentido 
pleno. A busca de plenitude de sentido é o que nos impulsiona à procura do que nos 

falta e faz serem relativas todas as nossas descobertas. Relativo se opõe a absoluto, 
mas não à verdade. É esta busca incessante que nos faz ultrapassar a experiência 
finita de significados adquiridOS, em busca de outros novos; que nos faz recusar toda 
e qualquer forma de dogmatismo, pelo reconhecimento de que o sentido é emergente 
na confluência da manifestação do fenômeno e da perspectiva em que ele se dá a nós 
pela nossa posição em relação a ele; que nos faz recusar toda e qualquer forma de 
atribuição de plenitude a um sentido relativo; que nos faz experimentar aquilo que falta 
e que nos impele a buscas ininterruptas, quer pessoais, quer históricas e sociais. A 
compreensão verdadeira jamais é plena, totalmente clara ou transparente. Ela se rea­
liza, conforme diz Merleau-Ponty, no jogo do claro-escuro do conhecimento, pois não 
há visão sem este jogo. A verdade se manifesta (se aclara) e se esconde (se oculta). 
Ora, este ocultamento se manifesta como tal, isto é, como ocultamento, e é ele que 
nos impulsiona na busca de seu "des-oculta-mento", ou seja, de sua "des-coberta", 
ou na busca da verdade, conforme dizem Merleau-Ponty e Heidegger. É esta relação 
que o filósofo francês chamou também de visível e invisível. 
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A descrição compreensiva na educação quer alcançar a própria existência do homem 
em sua significação. Os homens dão à sua existência vários significados, que se 
acumulam e se transmitem, mas que diferem historicamente. Isto se manifesta nas 
obras que eles fazem, na cultura que eles ajudam a construir, nos diversos estilos 
que expressam o seu modo de existir, no trabalho que eles executam, nos afetos que 
eles nutrem e partilham, etc. É por tudo isto que a descrição compreensiva exige o 

seu complemento, que é a interpretação ou hermenêutica. Os significados se mani­
festam historicamente de modo diverso, e por isso é necessário passá-los pelo crivo 
da hermenêutica. '2 

Um fenômeno social como, por exemplo, o da educação se manifesta historicamente, 
culturalmente e socialmente de modo diversificado, requerendo uma pesquisa com­
preensivo-hermenêutica de seus significados. O que importa é descrever e compre­
ender como é vivida e compreendida a educação tal como é vivida pelas populações. 

Paul Ricoeur chama a atenção para o seguinte conflito que encontramos no campo da 
interpretação: nenhuma interpretação sozinha pode ser considerada exclusivamente 
corno a única válida; quando isto é afirmado, trata-se de uma imposição ou dominação 
de um tipo de interpretação exercido sobre os demais, encobrindo conflitos de domi­
nação de grupos, de uma classe social sobre a outra, de uma cultura dominante sobre 
outra. A experiência interpretativa pode, no entanto, possibilitar-nos outra forma de 
vivência e compreensão plural de sentidos, ou seja, de experiência humana do plura­
lismo, de respeito mútuo e de acolhimento. 

4.3 Ciência eidética do vivido 

Para E. Husserl, não é possrvel se constituir uma ciência fática sem explicitar os seus 
fundamentos, os quais se buscam na ciência eidética do vivido, ou seja, na experiên­
cia pré-reflexiva. Ele sustenta a tese de que cada região ôntica, que agrupa os entes 
nas regiões material, cultural, valorativa, etc. é que permite a constituição das diver­
sas ciências emprricas. Compete, pois, à fenomenologia examinar, em nrvel eidético 
ou essencial, como se dá a constituição específica de cada região de objetos a serem 
estudados pela ciência. 

Seguindo esta linha de raciodnio, pode-se perguntar como uma eidética educacional 
se concebe como estudo da região do ser que se ocupa da educação numa dada so­
ciedade que está em contrnua transformação e se organiza em sistemas de relações. 
O mundo da vida educacional, tal como ele é vivido pelos homens, é um mundo de 
coexistência e de conflitos. A análise da coexistência apresentar-se-á como sendo a 
forma originária peculiar da vida social onde a educação se situa, com os seus corre-

12 Capalbo, Creusa, org.Fenomen%gia e hermenêutica. Rio de Janeiro. Âmbito Cultural, 1983. 
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latos de liberdade, valor, significado, finalidade, sentido, ação. A ciência eidética do vi­
vido educacional, a partir de então, se apresenta como a busca de fundamentos e 
como a explicitação de sua inserção concreta e existencial no mundo em sua cotidia­
nidade. Mas, na descrição da vida cotidiana, é sempre a compreensão de sua essen­
cialidade que deve ser objeto da reflexão fenomenológica. 

Nos EUA - na Califórnia, principalmente - esta análise da vida cotidiana em sua di­
mensão compreensiva passou a chamar-se de etnometodologia. Ela toma por base a 
atuação dos membros leigos de um grupo e não só a visão dos cientistas em obser­
vação separada, do grupo. Surge, assim, a necessidade de se compreender qual o 
papel do educador nesta vida cotidiana, isto que se convencionou chamar de método 
da observação participante, a partir da Escola de Chicago. 13 

Merleau-Ponty, em sua obra Fenomenologia da percepção, já assinalara que é pela e 
na percepção que se revela simultaneamente o sentido da existência das coisas e o 
sentido da existência do sujeito, indicando, pois, de modo implícito, a idéia de co-pre­
sença e de observação participante. 

Neste tipo de observação participante não se trata de reconstruir a posteriori os da­
dos observados. Trata-se de se obter um dado de maior significado, que dê possibili­
dade de compreensão de dados qualitativos e realmente vividos pelos sujeitos. Po­
de-se recorrer aos modelos de "pesquisa aberta", que registram livremente as obser­
vações, que registram uma vivência e experiência pessoal com maior autenticidade e 
espontaneidade, tal como o fenõmeno se mostra nele mesmo e por si mesmo. 

A finalidade da pesquisa aberta é a de registrar a experiência vivida, registrar tudo 
aquilo que for julgado significativo para as informações colhidas. A coleta de infor­

mações pOde ser indicada através de um pequeno número de tópicos, a trtula de su­
gestão, e que constituem o objeto da pesquisa, tais como, por exemplo, educação e 
higiene, condições de alimentação e educação, relação de poder e educação, etc. 

Diante das sugestões, o pesquisador tem por tarefa descrever o fenômeno tal como 
se apresenta na ordem vivida de um determinado grupo ou de uma classe social. Ele 
se verá, então, diante de uma massa de dados brutos para os quais não há catego­
rias prontas, predeterminadas ou formuladas a priori. A formulação das categorias 
far-se-á à luz dos dados brutos obtidos, visando classificá-los. Obtêm-se, desta for­
ma, "categorias concretas" e não abstratas, em situação de pesquisa participante. 

A observação ou percepção qualitativa dos dados busca separar o que é contingente 
daquilo que é essencial e que se mostra no próprio dado, oferecendo-nos, porém, 

13 Lazarsfeld, Paul. Qualitative ana/yses. Boston, Allynn and Bacon, 1972. 
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uma percepção inconclusa ou em perspectivas, conforme já haviam falado Husserl e 
Merleau-Ponty. Trata-se, assim, de uma qualidade objetiva percebida pela subjetivi­
dade. 

A categoria concreta surge da situação em que é observada. Assim, por exemplo, se 
quero saber o que é uma doença grave para uma dada população, não vou partir da 
classificação médica de doença grave, tal como ela é apresentada pela Organização 
Mundial de Saúde. Vou partir daquilo que é vivido e relatado pela própria população, 
que considera, em sua vivência concreta, o que é para ela uma doença grave. Surge 
aqui a necessidade de elaboração de tipologias concretas do vivido, de que falara A. 
Schutz. 

Neste trabalho de classificação já se exerce um esforço para se compreender o signi­
ficado das informações obtida~. Pela análise descritiva, mediante a qual se vai perce­
bendo o tipo e a qualidade da informação, chega-se a uma percepção mais clara, dire­
ta, intuitiva, ou, como dizem os psicólogos, tem-se um insight dos aspectos do signifi­
cado subjetivo da situação, tal como ela se mostra para pesquisados e pesquisado­
res, que viveram jUJlltos a situação de pesquisa participante. 

5. Temas principais da fenomenologia existencial que podem interessar à pes­
quisa em educação 

Já dissemos, anteriormente, que o método fenomenológico está em relação direta 
com uma determinada temática. Vamos agora dar uma rápida visão da temática da 
fenomenologia existencial, inspirada na Fenomenologia da percepção de Mer1eau-Ponty. 

5.1 Corpo próprio 

O que interessa na pesquisa fenomenológica do corpo não é a sua dimensão impes­
soal ou anônima, não é o seu organismo ou as suas funções. O corpo é o meu próprio 
corpc, tal como o percebo, diz Merleau-Ponty. Ele é o "movimento de ser no mundo", 
poSSibilidade que nós temos de inerência ao mundo, corpo não-dividido em suas di­
mensões voluntárias e involuntárias, conscientes e inconscientes, de herança recebi­
da e de projeto que faz vir o ser à existência. 

O estudo do corpo próprio mostra, segundo Mer1eau-Ponty, que ele é o lugar de todas 
as ambigüidades, que ele é o lugar .onde se dá a experiência da facticidade e do sen­
tido emergente, o lugar onde se inscreve a reflexão e a ação, o lugar da precedência 
ontológica do sentir sobre o sensrvel, do pré-reflexivo sobre o reflexivo. 

O trabalho de pesquisa sobre o corpo próprio consiste em descrever, explicitar e 
tornar compreensrvel esta experiência vivida originária. Aceitação ou recusa de seu 
próprio corpo, o corpo feminino e o masculino, a sexualidade são temas que precisam 
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ser investigados e compreendidos em nosso pafs, tais como eles se dão no campo 

educacional. 

5.2 Intersubjetividade 

A existência não é isolada, mas na realidade ela é uma experiência de intersubjetivi­

dade, de comunicação entre as pessoas, de modos de relacionamento interpessoal. A 
questão da compreensão da alteridade ou do outro nele mesmo, o qual embora sendo 
meu semelhante, não é o meu igual, coloca para a filosofia fenomenológica a questão 
da diferença e da identidade: somos idênticos em essência e diferentes em existên­
cia. O meu semelhante é um a"er ego. A experiência originária da existência é 
também a da coexistência. Eu apreendo o outro nele mesmo pela experiência de vê­
lo, tocá-lo, ouvi-lo, percebê-lo, isto é, pelo seu corpo, seus gestos, seu comportamen­
to, sua linguagem, sua ação, etc. Não há uma apreensão imediata da consciência do 
outro, conforme pensara Husserl. O outro só se apreende pela mediação de seu cor­
po e de seu comportamento significativo e ex')ressivo, demonstra Merleau-Ponty. 

A apreensão do outro nele mesmo se faz pela mediação de um sentimento interior, 
denominado por Husserl de "intropatia", ou "empatia". Eu compreendo empaticamente 
o que se passa no outro sem se fazer necessário que, para tal, tenha de viver aquilo 
que o outro está vivendo. A empatia é um sentimento pessoal que pode ser experi­
mentado por todos nós. Mas tal sentimento não é, obrigatoriamente, igual para todas 
as pessoas. O grau de empatia vai variar de acordo com o grau de disponibilidade 
pessoal e de envolvimento que se tem, e que não é, forçosamente, igual para todos. A 
empatia permite a compreensão do sentimento do outro - é um modo de relaciona­
mento entre as pessoas que permite o encontro e a convivência humana. Isto tudo 
implica mútua presença, mútua comunicação, em coexistência, ou misto que Husserl 
chamou de "intersubjetividade" ou experiência da compreensão da vida do mundo es­
piritual. 

O mundo da vida (Lebenswelt) na esfera intersubjetiva é um mundo da vida do espfri­
to. As pessoas humanas valem mais do que as coisas, pois elas são possuidoras de 
uma vida espiritual em comum que as coisas não possuem. A coexistência tem como 
correlatas as idéias de comunidade, união, reciprocidade, solidariedade, irmandade, 
respeito mútuo, liberdade, acolhimento, pluralismo, cidadania. O seu contrário - isto é, 
a não-existência em comum ou a ausência de compreensão empática - são instaura­
doras de desunião, falta de solidariedade, desacolhimento ou indiferença, estrangeiri­
dade, dominação, violência, desrespeito à liberdade, monopolitismo, totalitarismo. 

Na existência concreta da nossa vida cotidiana experimentamos esta dupla dimensão 
tensional e antagônica. O homem não é um puro poder-ser, ele é também um dever­
ser existencial. O seu poder (dimensão polrtica da sua existência) pode ser dominador 
ou não. Mas isto não se dá naturalmente ou mecanicamente. O poder só não será 
dominador se entrecruzar-se com o seu dever (dimensão ética da existência). 
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o homem é um poder-ser, ou seja, uma possibilidade que, para chegar a ser, deve 

empenhar-se em seu ser para tornar-se concretamente um dever-ser. Em outras pa­
lavras, sem liberdade não há dimensão ético-existencial. Pode haver adestramento, 

ajustamento, acomodação, todas as condutas da passividade humana. 

A coexistência requer que a interferência subjetiva seja feita através da dimensão éti­
ca e em liberdade. A pesquisa das relações interpessoais é o estudo da liberdade em 
ato e em processo, bem como de tudo aquilo que a impede. A pesquisa do dever-ser 
da coexistência, isto é, da sua dimensão ética, é o estudo da vida biográfica no senti­
do utilizado por A. Schutz; é a análise da vida humana concreta enquanto processo 
de formação, conquista e desenvolvimento da ordem dos valores. Chega-se, assim, à 
elaboração eidética do vivido humano que a educação não pode esquecer e que, no 
seu aspecto essencial, a vida do homem consiste em conviver em liberdade e em 
conquistar os valores. O mundo da vida consiste em compreender que "viver é con­
viver'. Por isto viver não é tão-somente possuir células vivas, organismo biológico, 
estruturas neurofisiológicas em funcionamento, tal como as ciências naturais definem 
a vida corpórea objetiva do homem. 

5.3 Liberdade 

A fenomenologia pode descrever as experiências negativas ou positivas da liberdade, 
quer no plano pessoal, quer no social ou histórico-polrtico. São experiências negati­
vas, mas reveladoras da liberdade, aquelas em que a marca da sua ausência se faz 
sentir sob a forma da censura, da proibição à liberdade de pensamento e de ex­
pressão, das rupturas devidas às imposições ou limitações da liberdade entre as 
pessoas, das limitações impostas pela doença, pela falta de educação e cultura, pelo 
inconsciente, etc. Todas elas são experiências em que o homem se vê distanciado, 
anulado ou dilacerado de si mesmo. 

A experiência positiva de liberdade é aquela que o homem vive como processo de li­
bertação, de realização, de expansão de si mesmo e da sua vida. 

São todas as experiências da participação e do engajamento na busca de plenificação 
de seu próprio ser. Trata-se de liberdade situada ou de ação em vista à realização de 
um projeto de vida, que leva em conta a situação existencial em que a liberdade se 
exercerá. O papel da educação é fundamental nesta direção. 

5.4 A consciência cnlica 

Nós já dissemos que a consciência é intencional. A fenomenologia existencial alarga 
a noção de intencionalidade, mostrando que ela não é só pertencente às estruturas da 
consciência, mas verdadeiramente à estrutura de toda a existência humana. 
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A consciência reflexiva emerge e se volta para a consciência pré-reflexiva, tema ti­
zando o que antes fora puramente vivido. Mas, a consciência reflexiva não é unifor­
me. Ela pode ser ingênua ou crítica. É pelo constante exerdcio reflexivo que se passa 
da consciência ingênua à consciência crrtica, num processo conjunto de reflexão­
ação. Este processo é denominado por alguns autores de conscientização. Ele é ina­
cabado, sempre aberto a novos horizontes em que a conscientização não tiver ainda 
sido alcançada. Na verdade, consciência ingênua e consciência crrtica convivem no 
homem. 

Refletir é o exerdcio constante da justificativa e da argumentação sobre as razões e 
os porquês da ação e da educação. O exercício da atitude crítica se faz pela me­
diação dos outros que nos questionam e do nós mesmos que nos indagamos. A 
consciência crítica não é inata. Ela se aprende e se desenvolve. A primeira etapa para 
o exercício da consciência crítica é a de colocar à distância as evidências do senso 
comum, aquilo que se considera uma verdade por tradição, hábito, sem justificativas 
lógicas. Colocar à distância é o mesmo que colocar entre parênteses para indagar 
qual o significado essencial, qual a razão de ser, qual a justificativa arrazoada. Veja­
mos um exemplo. É um hábito tradicional dos trabalhos pedagógicos o aprendizado 
de técnicas para o ensino. Qual o significado essencial desta tradição? Isto faz parte 

do essencial do trabalho do educador? Quais as justificativas racionais que se apre­
sentam às respostas dadas às questões acima? 

A descrição da prática, tal como ela é vivida pela educação no Brasil contemporâneo, 
não quer ser uma descrição e análise de fatos, se a fizermos dentro do método feno­
menológico. O que se busca é a compreensão ou a base essencial presente na práti­
ca tal como ela é vivida e descrita. Algumas questões podem orientar nesta direção. 
O que leva o sistema educacional a realizar a sua ação fora da promoção humana? 

Quais as intenções presentes neste fenômeno de distanciamento da promoção social 
do homem? É da essência da práxis do educador proporcionar assistência primária? 
Por que os cursos de pedagogia preparam nas suas escolas o profissional para ser 
um supervisor e um administrador escolar? Isto é essencial à sua práxis profissional? 

O que a fenomenologia busca com estas indagações é a passagem da vivência pré­
reflexiva desta prática do educador, para uma reflexão crrtica sobre esta prática, em 
vista da compreensão intuitiva de sua estrutura essencial. 

A consciência crítica não leva necessariamente à ação conforme a sua tomada de 
consciência. O agir envolve a dimensão ética da liberdade consciente e dos valores 
que motivam a ação, não bastando, assim, a posse de juizos esclarecidos pela cons­
ciência crítica, oferecidos pelo processo pedagógico 

A segunda etapa para o exercício da consciência crítica é, assim, a dúvida metódica: 
colocam-se em dúvida as evidências e as verdades já prontas a que estávamos habi-
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tuados. o que se visa, com isto, é verificar se de fato esta evidência e esta verdade 
podem ser justificadas pela razão, e se nelas o seu caráter essencial e invariante está 
presente. 

Vejamos um exemplo. A prática popular de colocar toucinho para atrair o bicho-de-pé 
não tinha, até então, justificativa teórico-científica. Esta prática era um hábito e uma 
tradição popular no Brasil. Ora, a justificativa crítica desta prática envolveu pesquisas 

médicas que, à luz da razão, buscaram os motivos desta prática, demonstrando que o 
seu caráter essencial era o sufocamento do bicho pelo toucinho colocado no pé, e 
que, para evitar isto, o bicho procurava evadir-se, penetrando, assim, no toucinho. O 
trabalho de reflexão cnlica neste caso, como certamente em inúmeros outros, consis­
tirá em explicar o que está implícito nos fenômenos, tais como são vividos. 

A terceira etapa da consciência crítica é a compreensão da linguagem individual e so­
cial; da linguagem dos gestos e das expressões corporais, tais como o sorriso, os jo­
vens rostos envelhecidos e sulcados das camadas sociais menos favorecidas, etc A 
compreensão do que efetivamente está sendo expresso e comunicado, quer pela lin­
guagem oral, quer pela escrita ou silenciosa das expressões corporais, é impres· 
cindível para o conhecimento real dos condicionamentos e das situações existenciais 
Nesta linguagem muita coisa está implícita e deve ser explicitada pela consciência crí­
tica. 

Vê-se, em conclusão, que a consciência crítica não é atemporal Ao contrário. ela é 
temporal, histórica, inserida numa cultura e num contexto de classe social, nos quais 
se dá o fenômeno educacional. 

5.5 O mundo 

O mundo não é a soma das coisas extensas e físicas, nem a totalidade dos objetos 
produzidos pelo homem na história. O mundo é aquele que se faz fenômeno, que apa­
rece ou apresenta um sentido que se vive e se experimenta na interseção das expe­
riências humanas, num contexto de lugar e de tempo, de cultura e de sociedade 

o mundo humano é o "lugar" que o homem habita é a "paisagem" que ele conhece e 
na qual convive com outros homens, é a terra em que nasceu e vive, é o lugar no qual 
se move. É tudo aquilo que o envolve e o cerca no seu espaço vivido. 

o mundo humano é o do seu "tempo", da sua época, da sua geração, dos aconteci­
mentos e das situações em que eles ocorrem. É no tempo humano que o sentido se 
manifesta nos eventos e que se vai articulando na tessitura viva da história. O mundo 
humano é o mundo da cultura e das civilizações, o mundo das ações significativas e 
valorativas. O mundo do homem não é apenas um mundo natural já dado, mas é, 
acima de tudo, o mundo que surge da sua ação intencional. da sua liberdade e da 
busca da sua verdade. 
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5.6 Valor, verdade e participação 

A experiência humana do valor não se dissocia do conhecimento da verdade dos ob­
jetos para os quais a intencionalidade volitiva se dirige. O querer intencional é con­
seqüência da experiência vivida do valor, ou seja, ele adquire a forma de deliberação, 
de escolha ou tomada de decisão. O querer intencional se dirige para objetos, que po­
dem ser reconhecidos como valiosos, mas nos quais a ação de sua busca só se de­
termina por ato de vontade, mediante deliberação e decisão. 

O momento da verdade, contido no ato de escolha e de decisão, revela o dinamismo 
humano que conduz para a ação. Assim, a deliberação e a tomada de decisão se rea­

lizam referindo-se à verdade do objeto reconhecido como um valor. Não se trata aqui 
de verdade lógica ou epistemológica, mas sim de verdade axiológica. Os atos de deli­

berar e de decidir, que inclinam para o valor, não são um ato de essência judicativa, 
ou seja, não pertencem à esfera do conhecimento, mas sim da vontade. Querer é diri­
gir-se para algo ao mesmo tempo em que se decide para esta direção. 

A investigação atual sobre os valores se desdobra. pois. em duas direções, cruzan· 
do-se em seu caminho, e muitas vezes correndo paralelamente: de um lado o estudo 
do significado do valor em si mesmo (ousia) e de outro lado o alcance dos juízos de 
valor na decisão 

Foram Nietzsche e M. Scheler quem deram os passos decisivos para converter a 
teoria dos valores em um trabalho filosófico autõnomo Nietzsche interpreta a ativida­
de filosófica não mais como uma atividade da razão pura em face da realidade, mas 
sim como uma atividade da razão preferencial de escolha da aceitação ou da recusa 
diante da realidade Trata-se de uma "atividade fundamentalmente valorativa", permi­
tindo-nos compreender por que há visões do mundo diferentes diante da realidade e 
das ações humanas. Assim, as prioridades políticas, sociais, econômicas não são 
"positivas" nem "objetivas". Elas são respostas concretas, ações valorativas, que 
expressam uma certa visão do mundo e do homem, uma razão preferencial 

A teoria defendida por Scheler é a de que "o valor é apreendido por uma intuição emo­
tiva". Trata-se de um ato intencional da consciência que "intui" o valor. A intuição é 
uma experiência vivida por um sujeito consciente, permitindo a este que, de modo 
imediato e sem intermediários: "Veja intelectualmente o valor. Assim, a experiência in­
tuitiva dos valores vem acompanhada de um ato cognitivo que postula um juízo sobre 
um determinado valor. Este tipo de juízo axiológico, vivenciado na intuição emotiva do 
valor, não tem a forma de um juízo discursivo, ou seja, não se chega ao valor por um 
processo lógico de raciocínio demonstrativo." 

Quando "vemos" ou captamos um valor de modo intuitivo há razões para se supor 
que ele tenha sido acompanhado de esforços discursivos anteriores No entanto. se 

58 Forum 3/90 



intuição e pensamento discursivo não se excluem, nem por isto deixam de ser pro­
cessos intencionais distintos. O conhecimento em seu conjunto encontra às vezes na 
intuição a origem do pensamento discursivo, e às vezes o seu término, ou o resultado 
final de uma evidência. 

O conhecimento, ou a verdade do valor, encontram, assim, duas respostas, cada qual 
respondendo a uma direção da investigação, mas ambas necessárias à compreensão 
da totalidade do conhecimento do valor. A verdade axiológica tem seu fundamento na 
intuição emotiva, o que permite explicar que toda escolha e decisão se refere a ver­
dade, ou seja, o querer está em relação com a verdade. A verdade, sob a formajudi­
cativa do valor, é um processo discursivo subordinado às leis lógicas e epistemológi­
cas do conhecimento humano. 

Para Scheler a intuição emotiva não se confunde com preferências estimativas ou 
apreensões psicológicas. Trata-se de um "ato da consciência" que "intui o valor". Há, 
pois, uma "axiologia pura dos valores", ou uma teoria que explica os valores "em si 
mesmos". Por isto é que para Scheler o estudo dos valores corresponde a uma "teo­
ria lógica do objeto" e a uma "teoria do pensamento". 

A teoria lógica do valor é que nos impede de confundir o objeto valor com outros obje­
tos, tais como o objeto ideal número ou o objeto real estrela. Os objetos ou entes reais 
das coisas naturais são circunscritos ao tempo e ao espaço. Os objetos ideais têm a 
sua forma de realidade na "idealidade", e podem ter validade; já o "ser valioso" tem a 
sua forma de realidade no "valer". Não se confunde, assim, o ser válido ou que tem 
validade, com o valor ou o ser valioso. 

No entanto, Scheler não menospreza a experiência do valor, ou seja, a dimensão sub­
jetiva da vivência do valor. As emoções do ser humano se referem sempre a um valor 
ou, para ser mais preciso, a emoção é correlata do valor. Assim, quando amamos, é 
certo que também nos alegramos. E tais emoções não são de caráter cognoscitivo 
nem volitivo. As emoções se referem ou se dirigem para valores que existem, diz 
Scheler, independentemente das emoções experimentadas pelos sujeitos. Daí a sua 
conclusão de que o valor é intemporal em sua forma substantiva. 

Para a fenomenologia existencial, notadamente a que foi desenvolvida entre os fran­
ceses, a ênfase se dará no entrecruzamento da dimensão subjetiva do valor com a 
dimensão objetiva. Ou seja, sem a consciência que aprova ou não o objeto como va­
loroso, o valor não se garante a priori ou "em si" como valor. O valor só vale se vier à 
existência pela atividade subjetiva da consciência atuante que o faz valer. 

Se pensarmos, ainda, que este ato da consciência de valorar o valor na existência 
não se entende apenas como sendo exclusivo do indivíduo, mas é também coletivo, 
perceberemos a sua importância para os processos concretos de sua vida atraves da 
existência na ordem social e cultural. 
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As valorizações pessoais (critérios subjetivos) estão, pois, em relação às valori­
zações coletivas (critérios sociais), pois cada pessoa se encontra confrontada com 
as outras pessoas no sistema de necessidades e de interesses de desejos e de aspi­
rações, assim como se defronta, :x> debate do acerto social das necessidades dos in­
teresses e das ideologias, com a existência de outras pessoas seus semelhantes, fa­
zendo com que a coexistência social se vivencie, quer sob a forma de consenso, 
quer sob a forma de tensão, ou ainda, sob a forma conflitual. 

Esta atuação do homem junto com outros homens, na ordem da ação valorativa, im­
plica a noção de participação e constitui um momento fundamental da manifestação 
da pessoa em sua vida concreta. A ação realizada pelas pessoas - em seus com­
promissos sociais e na sua vida social - são ações de valor pessoal que influem na 

sociedade. Não são, no entanto, necessariamente, de tipo participativo. 

Examinemos primeiro o que significa uma ação de valor pessoal. Não se trata aqui de 
pensar a ação pelO prisma do valor moral referente a uma norma. O valor pessoal é 
intrínseco à realização da ação feita pela pessoa, pois a autodeterminação é inerente 
ao processo e à natureza da ação. Daí decorre a compreensão de que o valor pes­
soal se manifesta nas ações que os indivíduos executam. Pode-se, pois, pela ação, 
corretamente realizada, alcançar a esfera axiológica em que as pessoas estão imer­
sas e entender, ainda, que os valores morais são uma decorrência dos valores pes­
soais. 

Assim, por exemplo, se numa dada sociedade a prática da corrupção, dentro de cer­
tos padrões e limites, é considerada como não-merecedora de punição e não é um 
antivalor ético, isso decorre, como conseqüência, da vivência social dos valores pes­
soais que marcam a vida cotidiana das pessoas em sua vida pessoal e social. Assim, 
os valores pessoais antecedem os valores morais. A crise desta sociedade que as­
sim pensa e age não é crise de valores, mas sim de homens com valores pessoais, 
ou seja, de seres conscientes em sua autodeterminação e responsabilidade. O valor 
pessoal, do ponto de vista axiológico, tem, pois, a significação de que, se a ação rea­
lizada por uma pessoa permite a realização da própria pessoa, ela é auto-realização. 

Quando isto não ocorre, ou seja, quando a ação é feita sem conduzir à realização da 
própria pessoa, ela não é um valor pessoal, pois não conduz à autonomia ou ao auto­
governo do homem quando atua em cooperação com outros homens. A ação, fruto do 
valor pessoal junto com os outros, caracteriza-se por ser uma ação participativa. 

Fala-se muito, em nossos dias, em participação social, participação política, partici­
pação na tomada de decisões econõmicas, etc. Fala-se pouco, no entanto, do sentido 
filosófico de participação. Participar da realização conjunta de algo implica, antes de 
mais nada, que neste atuar se conserve e se garanta o valor pessoal da própria ação, 
que se garanta a participação da pessoa em seu próprio ser, levando-os à auto-reali-
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zação nesta ação em comum. Conclui-se daí que a participação, do ponto de vista fi­
losófico, tem as características de realização do ser humano, de liberdade de autode­
terminação e de cooperação. O oposto da participação é, pois, a não-realização do 
ser humano, o totalitarismo, a manipulação e o individualismo. 

A participação é fator constitutivo das relações entre as pessoas que são verdadei­
ramente sujeitos de sua atenção na comunidade e na cooperação numa dada vida 
social. Concordamos com a distinção feita por K. Wojtyla em sua obra Pessoa e 
ação, quando ele distingue, seguindo os sociólogos, a diferença semântica que há en­
tre "sociedade" e "comunidade": a sociedade objetiva a comunidade, ou certo número 
de comunidades que se entrecruzam ou são complementares. 

A relação social é de tipo "associativo" e a relação comunitária é de tipo "cooperati­
vo". O homem pertence e é membro de diferentes tipos de comunidade, onde ele es­
tabelece diferentes formas de relações sociais, tais como: a de parentesco (comuni­
dade familiar); a de compatriotismo (comunidade nacional); a de cidadão (comunidade 
de um pars representado pelo Estado) 

A ação de tipo associativa é em geral organizada com vistas a certos objetivos e fina­
lidades determinados por seus estatutos. Conclui-se de tudo quanto foi dito que, do 
ponto de vista axiológico, a relação social de tipo cooperativo é superior à de tipo sim­
plesmente associativo. ,. 

14 Vef as seguintes obras: Wojtyla. K. Persona yacción. Madrid, Biblioteca de Autores Cristianos 
Católica, 1982; Scheler, M. Le formalisme en éthique et éthique matériale des valeurs, Paris, Galli­
mard, 1955; Osbome, H. Foundations of the theory of value: an examination 01 value and value theo­
rieS. London, 1933; Stem, A. La p_hilosophie des valeurs: regards sur les tendances actualles en Alle­
magne. Paris, PU F, 1936; Polin.R. La creation des valeurs: recherches sur le londement de I'objecti· 
vité axiologique. Paris, Gallimard, 1945; Les valeurs - Actes du 111 Congrés des Sociétés de Philoso­
phie de langue trançaise. Louvain, Nauwelaerts, 1948; Lavelle, L. TrtMté des valeurs. Paris, PUF, 
1951-55. 2v; Stevenson, Ch. L. Facts and value. London, New Haven, 1963. 
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